
Dispositivo

Os artigos 56.o CE e 58.o CE devem ser interpretados no sentido de
que não se opõem à legislação de um Estado-Membro, como a do
processo principal, que, quanto ao cálculo do imposto sucessório devido
por um herdeiro residente nesse Estado-Membro sobre créditos de
capital detidos numa instituição financeira situada noutro Estado-
-Membro, não prevê, quando o autor da sucessão residia, à data da sua
morte, no primeiro Estado-Membro, a imputação, no imposto suces-
sório devido neste último, do imposto sucessório pago no outro Estado-
-Membro.

(1) JO C 107 de 26.4.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
12 de Fevereiro de 2009 (pedido de decisão prejudicial do
Augstākās tiesas Senāts — República da Letónia) —

Schenker SIA/Valsts ieņēmumu dienests

(Processo C-93/08) (1)

(Pedido de decisão prejudicial — Regulamento (CE)
n.o 1383/2003 — Artigo 11.o — Procedimento simplificado de
abandono de mercadorias para destruição — Determinação
prévia da existência de violação de um direito de propriedade

intelectual — Sanção administrativa)

(2009/C 82/12)

Língua do processo: letão

Órgão jurisdicional de reenvio

Augstākās tiesas Senāts

Partes no processo principal

Recorrente: Schenker SIA

Recorrida: Valsts ieņēmumu dienests

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Augstākās tiesas Senāts
(Letónia) — Interpretação do artigo 11.o do Regulamento (CE)
n.o 1383/2003 do Conselho, de 22 de Julho de 2003, relativo à
intervenção das autoridades aduaneiras em relação às mercado-
rias suspeitas de violarem certos direitos de propriedade intelec-
tual e a medidas contra mercadorias que violem esses direitos
(JO L 196, p. 7) — Procedimento simplificado de abandono de
mercadorias para destruição sem determinação prévia da exis-
tência de uma violação de um direito de propriedade intelectual
à luz da legislação — Legislação nacional que prevê a aplicação
de uma sanção administrativa quando as mercadorias declaradas
violem um direito de propriedade intelectual

Dispositivo

O início, com o acordo do titular do direito de propriedade intelectual e
do importador, do procedimento simplificado previsto no artigo 11.o do

Regulamento (CE) n.o 1383/2003 do Conselho, de 22 de Julho de
2003, relativo à intervenção das autoridades aduaneiras em relação às
mercadorias suspeitas de violarem certos direitos de propriedade intelec-
tual e a medidas contra mercadorias que violem esses direitos, não priva
as autoridades nacionais competentes do poder de aplicar, aos responsá-
veis pela importação dessas mercadorias no território aduaneiro da
Comunidade Europeia, uma «sanção», na acepção do artigo 18.o desse
regulamento, nomeadamente uma coima.

(1) JO C 128 de 24.5.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
10 de Fevereiro de 2009 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Francesa

(Processo C-224/08) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2006/100/CE — Não
transposição no prazo fixado)

(2009/C 82/13)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: C. Huvelin, V. Peere e H. Støvlbæk, agentes)

Demandada: República Francesa (representantes: G. de Bergues e
B. Messmer, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção ou comunicação, no
prazo previsto, das medidas necessárias para dar cumprimento à
Directiva 2006/100/CE do Conselho, de 20 de Novembro de
2006, que adapta determinadas directivas no domínio da livre
circulação de pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da
Roménia (JO L 363, p. 141)

Dispositivo

1. A República Francesa, ao não adoptar, no prazo fixado, todas as
disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento à Directiva 2006/100/CE do Conselho, de
20 de Novembro de 2006, que adapta determinadas directivas no
domínio da livre circulação de pessoas, em virtude da adesão da
Bulgária e da Roménia, não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 2.o dessa directiva.

2. A República Francesa é condenada nas despesas.

(1) JO C 171 de 5.7.2008.
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